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CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA NOS IMÓVEIS INDICADOS PELA COHAB-SP, DE SUA PROPRIEDADE E VINCULADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – FMH, EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA, QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP E AEMPRESA GOCIL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2014-0.092.212-3
Pelo presente instrumento particular de Contrato, de um lado a COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - COHAB-SP, sociedade de Economia Mista Municipal, inscrita no CNPJ/MF sob n° 60.850.575/0001-25, com sede nesta Capital na Rua São Bento nº 405, 12º ao 14º andares, neste representada na forma de seus estatutos pelos seus Diretores abaixo assinados, doravante designada simplesmente CONTRATANTE ou COHAB-SP e de outro a empresa GOCIL SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 50.844.182/0001-55, com sede no Município de São Paulo, na Avenida Conselheiro Rodrigues Alves, nº 352, Vila Mariana, CEP 04014-001, neste ato representada pelo seu procurador Sr. José Luiz Mattos Lopes, brasileiro, casado, comerciário, portador da cédula de identidade RG n.º XXXXXXXXXXXXX e inscrito no CPF/MF sob o n.º XXXXXXXXXXXXXXXX, com endereço comercial à Avenida Conselheiro Rodrigues Alves, nº 392, Vila Mariana, doravante simplesmente designada CONTRATADA, têm entre si, justa e contratada, a prestação de serviços descritos na Cláusula Primeira - DO OBJETO, em decorrência do resultado obtido no PREGÃO ELETRÔNICO N.° 004/14, nos termos da Lei Federal n.º 10.520/02, da Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, da Lei Municipal n.º 13.278/02, do Decreto Municipal n.º 44.279/03, com as alterações introduzidas pelo Decreto Municipal n.º 46.662/05 e o Decreto Municipal n.º 43.406/03, da Lei Complementar n.º 123/06, regulamentada em seus artigos 42 a 45 pelo Decreto Municipal n.º 49.511, de 20 de Maio de 2008, com as alterações introduzidas pelo Decreto Municipal n.º 52.552, de 08 de Agosto de 2011, e demais legislação aplicável, mediante as seguintes cláusulas e condições
1.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Instrumento a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL DESARMADA NOS IMÓVEIS INDICADOS PELA COHAB-SP, DE SUA PROPRIEDADE E VINCULADOS AO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO – FMH, EXECUTADOS DE FORMA CONTÍNUA, nos termos dos elementos do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/14, e de acordo com a Proposta Comercial ofertada pela CONTRATADA, que passam a fazer parte integrante deste, independentemente de transcrição.
1.2. Os serviços ora contratados também atendem as disposições da Lei Federal n.º 7.102/83, alterada pela Lei Federal n.º 8.863/94 e pela Lei n.º 9.017/95, regulamentadas pelos Decretos Federais n.º 89.056/83 e n.º 1.592/95 e ainda as Portarias n.º DPF 3.233/12 e nº 3258/13, bem como todas as alterações e demais legislações correlatas.

1.3. A CONTRATADA deverá atender e executar integralmente todos os serviços e especificações constantes do Termo de Referência – Anexo XI do Edital que deu origem a esta avença, sem prejuízo de qualquer disposição deste instrumento, do Edital, seus anexos e demais legislação vigente.
1.4. Considerando-se a dinâmica dos serviços, suas características operacionais ou ainda mudança na legislação vigente, à COHAB-SP fica reservado o direito de, a qualquer tempo, alterar horários, jornadas de trabalho e quantidade de Postos.

1.5. Caso seja constatada, no decorrer deste contrato, situação de vulnerabilidade de alguma outra área da COHAB-SP, havendo a necessidade de remanejamento de postos fixos e/ou da ronda móvel, relativamente à alteração de qualquer endereço indicado no Anexo XII – Relação de Postos Fixos e no Anexo XIII – Relação de Locais da Ronda Móvel do Edital que deu origem a esta avença, não implicando em alteração da quantidade inicialmente ajustada, a COHAB-SP, mediante justificativa no respectivo processo, poderá, em caráter de excepcionalidade, comunicar, por escrito, a empresa CONTRATADA, a fim de que o novo local passe a integrar, de imediato, a escala de serviços.

1.6. Os serviços objeto deste contrato serão prestados sob única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

2.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. Os serviços ora contratados serão executados nos locais indicados no Anexo XII – Relação de Postos Fixos de Serviços e no Anexo XIII – Relação de Locais da Ronda Móvel, de acordo com as características do Termo de Referência – Anexo XI do Edital que deu origem a esta avença, sem prejuízo de nenhuma outra disposição contida neste instrumento. 

3.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO/DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1. O valor global para a execução dos serviços objeto do presente Contrato é de R$ 6.593.961,60 (seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, novecentos e sessenta e um reais e sessenta centavos), de acordo com a proposta apresentada pela CONTRATADA, que passa a fazer parte integrante deste Instrumento independentemente de transcrição, sendo o valor de cada atividade:

3.1.1. Posto dia/diurno – valor unitário – R$ 307,00 (trezentos e sete reais).

3.1.2. Posto dia/noturno – valor unitário – R$ 391,00 (trezentos e noventa e um reais).

3.1.3. Ronda Móvel – valor unitário – R$ 10,38 (dez reais e trinta e oito centavos).

3.2. O valor total deste Contrato é de R$ 6.593.961,60 (seis milhões, quinhentos e noventa e três mil, novecentos e sessenta e um reais e sessenta centavos), correspondente ao período de 12 (doze) meses de execução dos serviços ora contratados.

3.3. Os serviços objeto do presente Contrato serão executados em regime de execução indireta de EMPREITADA por PREÇO UNITÁRIO.
4.
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1. A COHAB-SP pagará as faturas correspondentes aos serviços ora contratados com recursos provenientes das seguintes Dotações: 
4.1.1. O Valor de R$ 2.634.184,80 (dois milhões, seiscentos e trinta e quatro mil, cento e oitenta e quatro reais e oitenta centavos), onerará a dotação:

- Órgão: 83.00 – Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo 

- Unidade: 83.10 – Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo

- Programática: 16.122.3024.2.100 – Administração da Unidade.

- Despesa: 3.3.90.37.00 – Locação de Mão-de-Obra

- Fonte de Recurso: 00 – Tesouro Municipal.

- Nota de Reserva nº 167 – Emissão: 03/04/2014

- Reserva Gafin nº 0149/14 – Emissão: 04/04/2014

- Nota de Empenho a ser emitida na abertura do SOF no exercício de 2015, conforme despacho autorizador publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo do dia 17/01/15 – pág 65.
4.1.2. O Valor de R$ 3.959.776,80 (três milhões, novecentos e cinquenta e nove mil, setecentos e setenta e seis reais e oitenta centavos), onerará a dotação:

- Órgão: 91.00 – Fundo Municipal de Habitação

- Unidade: 91.10 – Fundo Municipal de Habitação

- Programática: 16.451.3002.3.354 – Construção de Unidades Habitacionais

- Despesa: 4.4.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

- Fonte de Recurso: 08 – Tesouro Municipal – Recursos Vinculados

- Nota de Reserva nº 52 – Emissão: 23/04/2014

- Nota de Empenho a ser emitida na abertura do SOF no exercício de 2015, conforme despacho autorizador publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo do dia 17/01/15 – pág 65.

5.
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS/ DA ORDEM DE INÍCIO
5.1. O prazo para execução dos serviços decorrentes deste Contrato é de 12 (doze) meses, contado da emissão da Ordem de Início dos Serviços, prorrogável à critério exclusivo da COHAB-SP, obedecidas as disposições do artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93, atualizada.

5.2. A Ordem de Início dos Serviços será dada pela Diretoria Administrativa da COHAB-SP, por intermédio da Gerência de Segurança, imediatamente após a assinatura deste instrumento. 

5.3. A CONTRATADA terá, após a emissão da Ordem de Início dos Serviços, o prazo de até 20 (vinte) dias corridos para promover o início das atividades ora contratadas.
6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. Os preços oferecidos na proposta da CONTRATADA remunerarão todas as despesas necessárias à execução dos serviços e não será atualizado para fins desta contratação. 

6.2. Será concedido reajuste de preços após 01 (um) ano da data-limite para a apresentação da proposta, nos termos do Decreto Municipal n.º 48.971/07. 

6.3. Para o reajustamento de preço será utilizado o Índice de Preços ao Consumidor - IPC-FIPE, nos termos do Decreto Municipal nº 53.841/13.

6.4. As condições de reajuste previstas neste Contrato poderão ser alteradas em face de normas supervenientes sobre a matéria.

6.5. A data-base da Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA, nos termos do Edital de que deu origem a este ajuste, corresponde a: Dez/14.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A CONTRATADA, após o término de cada período mensal, elaborará relatório contendo os quantitativos totais mensais dos serviços efetivamente realizados, sendo que, a COHAB-SP solicitar-lhe-á, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação, objetivando a emissão da fatura.

7.2. Serão considerados somente os serviços efetivamente executados e apurados da seguinte forma:

7.2.1. A primeira aferição, no último dia útil do mês de início de sua prestação.

7.2.2. As subsequentes, a cada período de 01 (um) mês.

7.3. O valor das medições, para efeito de pagamento, será obtido mediante a aplicação do preço unitário contratado, ao correspondente quantitativo de serviços efetivamente executados.

7.4. Será descontado do valor da medição, o equivalente à proporção da indisponibilidade dos serviços ora contratados, desde que por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação das demais sanções disciplinadas no contrato decorrente deste certame.
7.5. Após a conferência do quantitativo e valor apresentados, a COHAB-SP atestará a medição mensal, autorizando a CONTRATADA a emissão da respectiva Nota Fiscal/Fatura, a qual será emitida e entregue à COHAB-SP, acompanhada dos documentos comprobatórios da prestação dos serviços, no primeiro dia útil subseqüente a referida autorização, sendo certo que, o atraso na sua entrega, implicará na prorrogação da data do pagamento, na mesma proporção.
8. CLÁUSULA OITAVA – DO PAGAMENTO DOS SERVIÇOS
8.1. O pagamento dos serviços será realizado em até 30 (trinta) dias corridos após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA, acompanhada da medição dos serviços prestados, devidamente aprovada pela Gerência de Segurança da COHAB-SP. 

8.2. A Nota Fiscal/fatura deverá ser apresentada até o 5º dia útil do mês subsequente ao da prestação dos serviços, mencionando o mês de referência e a descrição dos serviços prestados para a Gerência de Segurança da COHAB-SP, devidamente acompanhada das medições para análise e aprovação.

8.3. A fatura deverá ser encaminhada eletronicamente à COHAB-SP, mediante autorização prévia, com o respectivo endereço eletrônico. 

8.3.1. Caso a Nota Fiscal/Fatura seja apresentada pela CONTRATADA após a data fixada no subitem anterior, o pagamento será prorrogado por quantos dias forem os do atraso.

8.3.2. Na hipótese de erro ou divergência com as condições contratadas, a nota fiscal/fatura será recusada pela COHAB-SP mediante declaração expressa das razões da desconformidade, ficando também o pagamento prorrogado por quantos dias forem necessários à apresentação da nova fatura devidamente corrigida.

8.4. A COHAB-SP pagará as faturas somente à CONTRATADA, vedada sua negociação com terceiros ou colocação em cobrança bancária.

8.5. Deverão ser apresentados juntamente com a fatura, os comprovantes de recolhimento das contribuições previdenciárias do INSS, do FGTS e do ISSQN, para verificação da situação de regularidade da CONTRATADA.
8.5.1. Caso a COHAB-SP constate a não regularidade nos pagamentos das contribuições acima referidas pela CONTRATADA, poderá comunicar o fato ao órgão competente, a fim de que sejam adotadas as providências cabíveis.

8.5.2. A não regularidade nos pagamentos das contribuições poderá ainda acarretar eventual rescisão do contrato, uma vez descumprida pela CONTRATADA a obrigação prevista no artigo 55, inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93, atualizada.

8.6. Haverá verificação no site http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/, antes de todo e qualquer pagamento, para a devida constatação de que a CONTRATADA não esteja inscrita no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, da Prefeitura do Município de São Paulo. Caso existam registros no CADIN, incidirão as disposições do artigo 3º da Lei Municipal nº 14.094/05, suspendendo-se o pagamento enquanto perdurar a inadimplência consignada naquele cadastro.

8.7. Os pagamentos observarão a legislação tributária vigente, bem como serão observados no que couberem, as retenções de ordem tributária previstas na Lei Federal nº 8.212/91 complementada pelas Ordens de Serviço do INSS; na Lei Federal nº 10.833/03; na Lei Municipal nº 13.701/03, com as modificações introduzidas pela Lei Municipal nº 14.042/05 (ISSQN), sem prejuízo do disposto nas demais normas fiscais aplicáveis.

8.8. Os recursos financeiros para pagamento das faturas correspondentes aos serviços ora contratados estão consignados na cláusula quarta deste contrato.

8.9. A CONTRATADA executará o objeto deste contrato, sujeitando-se aos ônus e obrigações estabelecidos na legislação civil, previdenciária, fiscal, trabalhista e acidentária aplicáveis, inclusive quanto aos registros, tributos e quaisquer outros encargos decorrentes desta contratação, os quais ficarão a cargo exclusivo da CONTRATADA, incumbindo a cada uma das partes as retenções legais pertinentes que lhes competirem.
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
9.1. Sem prejuízo de nenhuma responsabilidade estabelecida no Termo de Referência – Anexo XI - do Edital que deu origem a esta avença, bem como na legislação vigente, compete à CONTRATADA:

9.1.1. Cumprir e fazer cumprir todas as normas, condições e prazos estabelecidos, obedecendo rigorosamente o disposto neste Contrato, bem como no Edital que deu origem a esta avença, independentemente de transcrição ou anexação.
9.1.2. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços ora contratados, nos termos da legislação vigente.
9.1.3. Cumprir, durante toda a execução deste Contrato disposições relativas às Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, conforme parágrafo único, do artigo 117, da Constituição do Estado de São Paulo, bem como, as constantes no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal. 
9.1.4. Executar o objeto do presente contrato sujeitando-se aos ônus e obrigações estabelecidos na legislação civil, previdenciária, fiscal, trabalhista e acidentária aplicáveis, inclusive quanto aos registros, tributos e quaisquer outros encargos decorrentes desta contratação, os quais ficam a cargo exclusivo da CONTRATADA, incumbindo a cada uma das partes as retenções legais pertinentes que lhes competirem.

9.1.5. Responsabilizar-se por seus funcionários utilizados na prestação dos serviços ora contratados, os quais não terão nenhuma vinculação empregatícia com a COHAB-SP, descabendo, por conseqüência, a imputação de qualquer obrigação trabalhista ou tributária a esta.

9.1.6. Responsabilizar-se pelo ressarcimento de quaisquer danos diretos comprovados, causados à COHAB-SP, aos usuários ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste ajuste.

9.1.7. Manter completo sigilo sobre os dados, informações e pormenores fornecidos pela COHAB-SP, bem como não divulgar a terceiros quaisquer informações relacionadas com o objeto deste contrato, sem a prévia autorização dada pela COHAB-SP, por escrito, respondendo civil e criminalmente pela inobservância desta obrigação.

9.1.8. Comparecer, sempre que convocada, ao local designado pela COHAB-SP, representada por pessoas devidamente credenciadas, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para exame e esclarecimentos de quaisquer questões e/ou problemas relacionados com os serviços ora contratados.

9.1.9. Caberá ainda, exclusivamente à CONTRATADA, a responsabilidade civil, criminal e trabalhista e por ações e atos de qualquer natureza praticados pelos empregados que prestarão serviços à COHAB-SP.

9.1.10. Responsabilizar-se pela integral execução dos serviços objeto deste Contrato, nos termos da legislação vigente, sendo vedada a subcontratação e qualquer transferência de responsabilidade. 

9.1.11. Implantar o plano de trabalho elaborado em conjunto com a COHAB-SP, de forma adequada, com a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços, bem como distribuir o pessoal em número compatível para sua perfeita execução.
9.1.12. Para a realização dos serviços objeto desta contratação é vedada a subcontratação e qualquer transferência de responsabilidade.

9.1.13. Implantar os serviços nos postos fixos bem como a ronda móvel nos locais relacionados, de acordo com os horários de escala fixados pela COHAB-SP e programação de vistoria das áreas, no prazo estabelecido na cláusula quinta deste contrato.

9.1.14. Designar por escrito, no ato do recebimento da Ordem de Início dos Serviços, preposto(s) que atuará(ão) diretamente com a COHAB-SP, recebendo  as orientações e que tenha(m) poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução deste contrato.

9.1.15. Comprovar a formação técnica específica dos vigilantes, mediante apresentação de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes e Carteira Nacional, expedido por instituição legalmente habilitada reconhecida, no prazo de validade. 

9.1.16. Comprovar através de documentos, obediência à periodicidade legalmente estabelecida, quanto ao curso de reciclagem.

9.1.17. Disponibilizar vigilantes em quantidade necessária para garantir a operação dos postos nos regimes contratados, em conformidade com o requisitado pela COHAB-SP, uniformizados, portando crachá com foto recente e os equipamentos necessários para o bom desempenho de suas funções. 

9.1.18. Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor.

9.1.19. Efetuar a reposição de vigilantes, de imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra), bem como substituir seus empregados na hipótese de faltas, ou quando estiverem em gozo de licença, folga ou férias, de modo a manter-se permanentemente o atendimento ao número de postos e ronda móvel, sob pena de inadimplemento contratual, sem prejuízo de descontos de horas não trabalhadas. Na hipótese de substituições por períodos superiores há um dia, a CONTRATADA deverá apresentar a documentação relativa a cada um dos substitutos.

9.1.20. Comunicar à área de segurança da COHAB-SP, toda vez que ocorrer afastamento ou qualquer irregularidade, substituição ou inclusão de qualquer membro da equipe que esteja prestando os serviços.

9.1.21. Atender de imediato as solicitações da COHAB-SP quanto às substituições de empregados não qualificados ou entendidos como inadequados para a prestação dos serviços, assegurando que todo vigilante que cometer falta disciplinar não será mantido no posto. 

9.1.22. Orientar seus Supervisores/Prepostos que instruirão os vigilantes quanto às necessidades de acatar as orientações da COHAB-SP, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas áreas da COHAB-SP.

9.1.23. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento de seus vigilantes acidentados ou com mal súbito nos postos fixos ou nos serviços de ronda móvel.

9.1.24. Manter controle de freqüência/pontualidade de seus vigilantes, mediante o registro das entradas e saídas dos vigilantes em cada turno em livro de ponto ou similar legal, que deverá ficar disponível no local de prestação de serviço.

9.1.25. Propiciar aos vigilantes as condições necessárias para o perfeito desenvolvimento dos serviços, fornecendo-lhes:

9.1.25.1. Equipamentos e materiais tais como aparelho de intercomunicação móvel, lanternas e pilhas, tonfa, capas de chuva, botas, livros de capa dura numerados tipograficamente, para registro de ocorrências.

9.1.26. Fica a critério da COHAB-SP, quando for o caso, indicar local (posto fixo) onde o uso do uniforme pelo vigilante é dispensado, em função das características do local.

9.1.27. Instalações de contêiner (abrigo) e banheiro químico nos locais indicados no Anexo XII – Relação de Postos Fixos do Edital que deu origem a esta avença, onde a COHAB-SP não dispor destas instalações, que serão alocadas conforme instruções da Gerência de Segurança. 

9.1.28. Apresentar, sempre que solicitado pela COHAB-SP, no prazo de 03 (três) dias corridos, todos os documentos para comprovação do cumprimento das obrigações contratuais, trabalhistas, sociais, fiscais e tributárias, entre eles:

a)
prova documental de que cada posto de vigilância recebeu, no mínimo, a visita de um supervisor, conforme previsto no Termo de Referência que deu origem a este ajuste.

b) 
comprovante de freqüência/pontualidade dos vigilantes;

c) 
comprovantes de reciclagem e de renovação do exame de saúde física e mental dos vigilantes;
d) 
autorização para funcionamento emitido pelo Órgão competente do Ministério da Justiça, da empresa responsável pelo treinamento e/ou reciclagem dos vigilantes em atividade na prestação do contrato.

9.1.29. Fornecer convênio para assistência médica e hospitalar, vale-refeição e cesta básica aos seus vigilantes envolvidos na prestação dos serviços, conforme estabelecido na Convenção Coletiva de Trabalho.

9.1.30. Relatar à COHAB-SP por telefone ou por sistema de comunicação eficiente, toda e qualquer irregularidade observada nos postos ou nos lotes de terreno.

9.1.31. Indicar, por escrito, supervisor para realizar diariamente, em conjunto com a área de segurança da COHAB-SP, o acompanhamento técnico das atividades, visando à qualidade da prestação dos serviços.

9.1.32. Disponibilizar ao(s) supervisor(es) aparelho de intercomunicação móvel compatível com os utilizados pelos vigilantes e os disponibilizados à Gerência de Segurança, bem como, veículo automóvel equipado com rastreador  quando estiver em supervisão do ronda móvel. 

9.1.33. Responsabilizar-se, ressalvadas as hipóteses legais de força maior ou caso fortuito, pelos danos causados, por ação ou omissão, diretamente à COHAB-SP ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu acompanhamento, obrigando-se ainda a manter seguro de responsabilidade e de garantia para cobertura de eventuais extravios de objetos, equipamentos, máquinas, materiais, bem como todo e qualquer bem pertencente ao patrimônio municipal, ou sob guarda da COHAB-SP. 

9.1.34. Responder por todos os danos e prejuízos eventualmente causados às instalações de prédios, mobiliários, máquinas e todos os demais pertences da COHAB-SP, de seus empregados ou de terceiros, praticados por seus empregados ou prepostos, ainda que involuntariamente, independentemente do limite da fatura mensal e do valor dos danos.

9.1.35. Responder pelos prejuízos decorrentes de assaltos, roubos ou furtos praticados nas dependências da COHAB-SP, corrigidos monetariamente, se for o caso, se comprovado que estavam sem a presença do número de vigilantes, na forma e horário previstos neste termo, na hora do assalto, ou quando devidamente apurada a sua responsabilidade ou co-responsabilidade, sendo certo que, a apuração do prejuízo se dará através de sindicância e/ou auditorias efetuadas pela COHAB-SP, assegurando à CONTRATADA o direito ao contraditório.

9.1.36. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários para a execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até vinte e quatro horas, tendo ainda identificação própria, de modo a não serem confundidos com similares de propriedade da COHAB-SP. 
9.1.37. Atender nos prazos estabelecidos a quaisquer notificações da COHAB-SP relativas às irregularidades praticadas por seus funcionários, bem como o descumprimento de quaisquer obrigações contratuais.

9.1.38. Responder por todos os encargos e as obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal, acidentária, administrativa, civil e comercial resultantes da celebração deste ajuste.

.

9.1.39. Responder a qualquer tempo, pela quantidade e qualidade de serviços executados, equipamentos, etc.

9.1.40. Proteger e vigiar os bens da COHAB-SP, nos termos contratuais estabelecidos, em horário diurno e noturno, conforme normas e instruções recebidas, comunicando por escrito e de imediato à CONTRATANTE, todas as ocorrências havidas e verbalmente as situações suspeitas, com posterior formulação. 

9.1.41. Ressarcir a COHAB-SP ou terceiros, por prejuízos suportados, em razão de ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia de seus empregados durante a execução ou em razão dos serviços aqui objetivados. 

9.1.42. Repor os bens furtados por outros de características semelhantes. 

9.1.43. Manter seus empregados regularmente registrados segundo as normas da Consolidação das Leis do Trabalho, assumindo e cumprindo toda responsabilidade com as obrigações trabalhistas e previdenciárias dessas relações de emprego.

9.1.44. Apresentar à COHAB-SP, no início da execução dos serviços, relação dos vigilantes que serão alocados para as atividades contratadas, contendo nome, RG, Registro de Empregado e função.

9.1.44.1. A relação nominal, a que se refere o item anterior, deverá ser atualizada sempre que houver alteração no quadro de vigilantes efetivo.

9.1.45. Efetuar treinamentos legais e submeter seus vigilantes à reciclagem nos períodos estipulados em lei.

9.1.46. Organizar e manter no posto escala alternado de refeição, de modo que nenhum posto permaneça descoberto.

9.1.47. Assegurar que permaneçam nos postos da COHAB-SP exclusivamente os vigilantes que estejam em jornada de trabalho efetiva.

9.1.48. Instruir seus vigilantes quanto às atribuições pactuadas na contratação, bem como quanto à manutenção da disciplina, sendo-lhes vedado o uso de bebidas alcoólicas e/ou realização de atividades estranhas ao serviço.

9.1.49. Entregar, na época da desativação da vigilância, o imóvel nas mesmas condições que lhe foi passado, ressalvando-se o desgaste natural do tempo.

9.1.50. Atender prontamente às determinações da COHAB-SP para deslocamento de viaturas e homens. 

9.1.51. Atender prontamente todas as recomendações da COHAB-SP, que visem à regular execução do contrato. 

9.1.52. Garantir a substituição imediata do veículo em caso furto, roubo, pane ou qualquer impossibilidade de funcionamento, a fim de não comprometer a execução dos serviços.

9.1.53. Arcar com as despesas e manter os seguros necessários à proteção de seus vigilantes e de seus bens envolvidos na prestação dos serviços. 

9.1.54. Comparecer, se solicitada, às dependências da COHAB-SP, no horário estabelecido, a fim de receber instruções ou participar de reuniões.

9.1.55. Manter, durante toda a execução deste contrato, todas as condições que culminaram em sua habilitação. 

9.1.56. Caberá exclusivamente à CONTRATADA a responsabilidade, civil, criminal, ou trabalhista e por ações e atos de quaisquer naturezas praticados por seus vigilantes e, qualquer ocorrência, porventura existente, deverá ser feita pela empresa contratada no Distrito Policial próximo ao local do posto, comunicando imediatamente a COHAB-SP por telefone, e por escrito em no máximo 24 horas, após o fato, com relatório do ocorrido.

9.1.57. Responder por todas as multas e penalidades impostas por infração às leis e regulamentos de qualquer natureza pertinentes ao tráfego do veículo e que se originarem por condição de seus condutores.

9.1.58. Responder pelo licenciamento anual dos veículos com o pagamento de impostos, seguros e inspeções legais.

9.1.59. Responder por quaisquer custos advindos de sinistro ocorrido com os veículos objeto da presente contratação.

9.1.60. Responder por quaisquer custos relacionados aos riscos normalmente convencionados em apólices de seguro com cobertura compreensiva, ficando a COHAB-SP desobrigada por quaisquer ônus em caso de sinistro, bem como por danos pessoais, físicos, morais e/ou materiais causados a terceiros e aos passageiros, incluindo o condutor, nem tampouco com qualquer custo adicional nos casos de colisão, incêndio, roubo e demais riscos.

9.1.61. Enviar toda sexta-feira, preferencialmente por meio eletrônico (e-mail), os relatórios de ocorrências do período, individualizados por Posto Fixo, e os relatórios de execução da ronda móvel por área conforme previsto no Termo de Referência - Anexo XI integrante do Edital que deu origem a esta avença.
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
10.1. Sem prejuízo de nenhuma responsabilidade estabelecida no Termo de Referência – Anexo XI do Edital que deu origem a esta avença, bem como na legislação vigente, compete à CONTRATANTE:

10.1.1. Expedir ordem de início dos serviços após a assinatura deste contrato, dentro das condições estabelecidas para a implantação dos serviços, fornecendo à CONTRATADA todas as informações necessárias.

10.1.2. Assegurar à CONTRATADA condições para o regular cumprimento de suas obrigações.

10.1.3. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela CONTRATADA.

10.1.4. Exercer a fiscalização dos serviços ora contratados por funcionários especialmente designados para este fim.

10.1.5. Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução deste contrato.

10.1.6. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, com antecedência mínima de 12 (doze) horas, qualquer necessidade de alteração na quantidade de postos.

10.1.7. Permitir à fiscalização da CONTRATADA, livre acesso aos locais de trabalho dos vigilantes. 

10.1.8. Não Permitir a intervenção de terceiros nos serviços ora contratados.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
11.1. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à COHAB-SP é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados. 

11.1.1. A fiscalização exercida pela COHAB-SP, ao seu exclusivo interesse, não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade esta fiscalização não implica em co-responsabilidade da COHAB-SP e/ou de seus prepostos.

11.1.2. A COHAB-SP exercerá a fiscalização dos serviços ora contratados, de modo a assegurar o seu efetivo cumprimento, realizando, ainda, a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando avaliação periódica, e ainda obedecerá também ao disposto no Decreto Municipal nº 54.873/14.

11.1.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da COHAB-SP, não eximirá a CONTRATADA da total responsabilidade por encargos e serviços que são de sua atribuição e competência, na forma da legislação em vigor.

11.2. À COHAB-SP fica resguardado, desde já, o direito de acompanhar a execução dos serviços ora contratados, tendo seus representantes, devidamente identificados, livre acesso aos locais de execução dos serviços, com o fim de supervisionar a execução satisfatória deste contrato.

11.3. A COHAB-SP, de modo a assegurar o efetivo cumprimento da execução do escopo deste contrato, poderá:

11.3.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente.

11.3.2. Executar mensalmente a medição dos serviços pela área mensal contratual, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados e por motivos imputáveis à CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas neste contrato.

11.4. É facultado à COHAB-SP o direito de exigir a imediata execução de todo e qualquer serviço julgado necessário ao fiel cumprimento do objeto deste contrato, de modo a garantir o seu bom atendimento, inclusive serviços porventura omitidos, ou, ainda, alterar a forma de execução dos mesmos.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL
12.1. Para garantia do fiel cumprimento das obrigações previstas neste Instrumento, a CONTRATADA no ato da sua assinatura, prestou a garantia no valor de R$ 329.698,08 (trezentos e vinte e nove mil, seiscentos e noventa e oito reais e oito centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor deste Ajuste. 

12.2. Na hipótese de utilização da garantia no decorrer deste Contrato, fica a CONTRATADA obrigada a complementá-la, nos moldes do subitem 12.1 supra.

12.3. Não sendo a caução ofertada em dinheiro ou em títulos da dívida pública, a CONTRATADA deverá manter vigente a garantia que vier a ser prestada durante todo o prazo de execução deste Contrato, sob pena de suspensão de eventuais pagamentos devidos pela CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções contratuais e legais cominadas à espécie.

12.4. A garantia será liberada ou restituída à CONTRATADA após a lavratura do Termo de Recebimento Definitivo dos serviços e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
13.1. O não cumprimento das obrigações deste ajuste dará ensejo à aplicação das seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções previstas na legislação vigente:

13.1.1. Advertência.

13.1.2. Multa diária de 10% (dez por cento), limitada a 10 dias, pelo atraso injustificado/falha na execução dos serviços ora contratados, a qualquer tempo, sobre o montante mensal correspondente a cada Posto, proporcional aos dias em que ocorreu atraso ou falha na execução do serviço.

13.1.3. A partir do 11° (décimo primeiro) dia de falta relativa ao subitem anterior será considerada a inexecução parcial deste ajuste.

13.1.4. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de inexecução parcial do ajuste.

13.1.5. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor deste contrato, em caso de inexecução total do ajuste.

13.2. A inexecução parcial ou total deste ajuste poderá ensejar sua rescisão nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93 atualizada, podendo a CONTRATADA ser suspensa para licitar, impedida de contratar com a Administração Pública, pelo período de até 02 (dois) anos, e ainda, se for o caso, ser declarada inidônea.

13.3. Ficará ainda impedida de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) ano(s), sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a CONTRATADA que faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas para execução do objeto deste Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer falsa declaração ou cometer fraude fiscal.

13.4. Durante a execução dos serviços ora contratados a CONTRATADA deverá cumprir integralmente todas as suas obrigações trabalhistas. Caso a COHAB-SP constate o descumprimento das obrigações trabalhistas pela CONTRATADA, ou ainda tenha conhecimento de seu descumprimento através de informação prestada pela Delegacia Regional do Trabalho ou pelo Ministério Público do Trabalho, aplicar-se-ão à CONTRATADA as sanções contratuais previstas no artigo 78, inciso XII e no artigo 88, inciso III da Lei Federal n.º 8.666/93, conforme previsto no Decreto Municipal n.º 48.197/07.

13.5. As multas eventualmente aplicadas serão irreversíveis, mesmo que os atos ou fatos que as originaram sejam reparados.

13.6. As multas previstas não têm caráter compensatório, mas meramente moratório, e conseqüentemente o pagamento não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato tenha acarretado.

13.7. Enquanto não forem cumpridas as condições contratuais estabelecidas, a COHAB-SP poderá reter a garantia contratual, nos termos do artigo 80 - inciso III e artigo 87 – parágrafo 1º da Lei Federal nº 8.666/93, atualizada.

13.8. A abstenção por parte de COHAB-SP, do uso de quaisquer das faculdades contidas neste instrumento, não importa em renúncia ao seu exercício.

13.9. A aplicação de qualquer penalidade prevista neste contrato não exclui a possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas na Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores e na Lei Municipal n.º 13.278/02, no que couber.

13.10. Fica assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, nos termos da legislação federal e municipal vigente.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO
14.1. Este Contrato poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

14.1.1. Se a CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente os serviços objeto deste ajuste.

14.1.2. Se a CONTRATADA ceder ou transferir, no todo ou em parte, os serviços ora contratados.

14.1.3. Se a CONTRATADA não atender, no prazo de quarenta e oito horas, notificação da COHAB-SP, sobre assuntos referentes aos serviços prestados.

14.1.4.  Nos casos previstos no artigo 78 da Lei Federal n.º 8.666/93.

14.1.5.  No caso previsto no parágrafo único do artigo 29 de Lei Municipal n.º 13.278/02.

14.2. Este Contrato poderá ainda ser rescindido amigavelmente, se conveniente à COHAB-SP, mediante comunicação por escrito, expedida com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

14.3. Ocorrendo rescisão deste Contrato e/ou interrupção dos serviços, a COHAB-SP pagará os serviços concluídos e julgados aceitáveis, descontando desse valor os prejuízos por ela sofridos.

14.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, conforme art. 55, inciso IX, da Lei Federal n.º 8.666/93, no caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da mesma norma.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
15.1. A aceitação dos serviços não exonerará a CONTRATADA, nem seus técnicos, de indenização no caso de responsabilidade civil e técnica por futuros eventos, decorrentes ou relacionados com a execução dos serviços, nos termos do Código Civil Brasileiro e do Código de Defesa do Consumidor.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO TERMO DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
16.1. A CONTRATADA deverá, ao final do prazo contratual, solicitar em 02 (duas) vias, o recebimento dos serviços, tendo a COHAB-SP o prazo de até 15 (quinze) dias para lavrar o Termo de Recebimento Provisório de conclusão dos serviços.

16.2. O Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços estiverem concluídos e aceitos pela COHAB-SP, bem como medidos e pagos e, quando em contrário, será lavrado Termo de Não Recebimento, anulando a solicitação feita anteriormente. Deverá a CONTRATADA, depois de atendidas todas as eventuais exigências, solicitar novamente o recebimento dos serviços.

16.3. Decorridos 60 (sessenta) dias do Termo de Recebimento Provisório e/ou utilização dos serviços, desde que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período, a CONTRATANTE, mediante nova solicitação da CONTRATADA, deverá lavrar o Termo de Recebimento Definitivo.

16.4. Caso a CONTRATADA, no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado do final da execução dos serviços deste ajuste, não solicite os Termos de Recebimento Provisório e/ou Definitivo, conforme subitens 16.1 e 16.3 desta Cláusula, os mesmos serão automaticamente emitidos pela COHAB-SP, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as demais exigências estabelecidas.

16.5. Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo não eximirão a CONTRATADA das responsabilidades decorrentes deste Contrato e da legislação em vigor.
17. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1. Integram o presente Instrumento, para todos os efeitos legais, o Edital de PREGÃO e seus respectivos Anexos, bem como a proposta oferecida pela CONTRATADA, independentemente de transcrição.

17.2. A CONTRATADA fica obrigada a manter todas as condições de habilitação e qualificação demonstradas por ocasião da licitação, durante a vigência deste Contrato, respondendo civil e criminalmente pela omissão de qualquer fato relevante.

17.3. Aplicar-se-ão às relações entre COHAB-SP e a CONTRATADA, o Código de Defesa do Consumidor - Lei Federal n.º 8.078/90, a Lei Federal n° 10.520/02, a Lei Federal n° 8.666/93 e alterações, a Lei Municipal n.º 13.278/02, o Decreto Municipal n.º 44.279/03, a Lei Complementar n.º 123/06, regulamentada em seus artigos 42 a 45 pelo Decreto Municipal n.º 49.511/08, com as alterações do Decreto Municipal n.º 52.525/11.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja para serem dirimidas possíveis dúvidas e questões oriundas deste Contrato. 

E, por se acharem justas e contratadas, assinam as partes o presente termo, em duas vias de igual teor, na presença das testemunhas baixo.

São Paulo, 19 de janeiro de 2015.

PELA COHAB-SP
José Jacques Namur Yazbek 
Jair José Rodrigues

Raphael Mário Noschese
Diretor Financeiro


Diretor Comercial e Social
Diretor de Patrimônio
PELA CONTRATADA
José Luiz Mattos Lopes

Procurador
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